
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.139 - MA (2013/0167038-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : CARLOS SANTANA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA GUEDES E OUTROS
ADVOGADOS : DORIANA CAMÊLLO 
  PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ART. 1º, § 1º E 19 DA LEI COMPLEMENTAR N. 101/202. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. OFENSA À SÚMULA. 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ.
I – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.139 - MA (2013/0167038-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : CARLOS SANTANA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA GUEDES E OUTROS
ADVOGADOS : DORIANA CAMÊLLO 
  PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula n. 

282/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, ter o judiciário exercido, de 

maneira indevida, função exclusiva do poder legislativo ao implantar a 

diferença de 21,7% aos vencimentos dos agravados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.139 - MA (2013/0167038-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : CARLOS SANTANA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA GUEDES E OUTROS
ADVOGADOS : DORIANA CAMÊLLO 
  PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que o Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 257/262e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO 
MARANHÃO, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição da 
República, contra acórdão prolatado pela 2ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, por unanimidade 
de votos, no julgamento de apelação, cuja ementa transcrevo 
(fl. 165e):

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. REAJUSTE 
DIFERENCIADO DAS REMUNERAÇÕES E 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. LEI ESTADUAL N° 8.369/2006. VIOLAÇÃO AO 
INCISO X, DO ART. 37, DA CF. PRECEDENTES DO STF. 
CONCESSÃO DO REAJUSTE DE 21,7%. POSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N° 339 DO STF. 
REFORMA QUE IMPÕE.
I. A Lei Estadual n° 8.369/2006 possui natureza de 
revisão geral anual, restando inconteste a previsão de 
reajustes diferenciados entre os servidores públicos estaduais, 
o que representa patente transgressão ao princípio da 
isonomia. Inteligência do inciso X do artigo 37 da Constituição 
Federal. Precedentes do STF.
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II. Estabelecido o reajuste no percentual de 8,3% (oito 
vírgula três por cento) e 30% (trinta por cento) para categoria 
distinta, configurada a inconstitucionalidade, razão pela qual os 
apelantes fazem jus ao reajuste de 21,7% (vinte e um vírgula 
sete por cento).
III. Face ao reconhecimento, pelo Poder Judiciário, de 
equívoco praticado pelo Poder Executivo na concessão de 
reajustes, inaplicável à espécie a Súmula 339 do STF.
IV. Recurso conhecido e provido.

Não foram opostos Embargos de Declaração.
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
174/183e):

1) Postula pela extinção da ação face à contrariedade aos arts. 
1°, § 1° e 19 da Lei Complementar 101/2000 porquanto “caso o 
governo estadual tivesse que reajustar os vencimentos dos 
autores como pretendido, teria que fazê-lo de forma ampla, não 
somente para eles, mas também para todos os servidores 
públicos, em face do princípio da isonomia. E caso isto 
acontecesse, as despesas com pessoa ultrapassaria (sic) os 
limites legais permitidos no art. 19, da LC n° 101/2000” (fl. 
180e).;
2) Ademais, sustenta não poder o Judiciário “determinar que o 
Estado efetue qualquer despesa com pessoal, pois isto 
depende de dotações orçamentárias” (fl.180e);
3) Por fim, alega contrariedade à Súmula 339/STF.

Com contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 241/243e).
Dispensada a Manifestação do Ministério Público Federal.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno 
desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento ou dar provimento a recurso 
ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.
No que se refere à questão violação aos arts. 1°, § 1° e 19, 
ambos da Lei Complementar n. 101/200, observo que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 
foi analisada pelas instâncias ordinárias. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo.
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É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO 
SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
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positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Outrossim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos 
administrativos normativos.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa à Súmula 339/STF. 
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA 
AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é 
entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a 
alegação de violação de decreto regulamentar não pode ser 
conhecida, porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
15/05/2014, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial, 
porquanto manifestamente inadmissível.
Publique-se e intime-se.
  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0167038-8 REsp 1.387.139 / MA

Números Origem:  00138309420118100001  138309420118100001  255022012

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : CARLOS SANTANA LOPES E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA GUEDES E OUTROS
ADVOGADOS : PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OUTRO(S)

DORIANA CAMÊLLO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : CARLOS SANTANA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA GUEDES E OUTROS
ADVOGADOS : PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OUTRO(S)

DORIANA CAMÊLLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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